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 PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA 

 ATOS DO PROCURADOR-GERAL 

RESOLUÇÃO GPGJ nº 2.247 DE 02 DE OUTUBRO DE 
2018 

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal referente ao 1º 
quadrimestre do exercício de 2018, exigido pela Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições legais, 

CONSIDERANDO que o art. 54 da Lei Complementar 
nº 101, de 04 de maio de 2000, prevê que, ao final 
de cada quadrimestre, será emitido Relatório de 
Gestão Fiscal pelos titulares dos Poderes e órgãos 
referidos no art. 20; 

CONSIDERANDO o disposto na Deliberação nº 264, 
de 20 de setembro de 2016, do egrégio Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de Janeiro; 

CONSIDERANDO o que consta dos Procedimentos 
MPRJ nº 2018.00487934 e MPRJ nº 2018.00903540,  

R E S O L V E 

Art. 1º - Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal 
referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2018, 
na forma do demonstrativo em anexo, conforme 
determina a Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, ficando revogada a Resolução GPGJ 
nº 2.212, de 29 de maio de 2018. 

Rio de Janeiro, 02 de outubro de 2018. 

José Eduardo Ciotola Gussem 

Procurador-Geral de Justiça 
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DE 02.10.2018 

Nomeia, com eficácia a contar de 05 de outubro de 2018, em virtude de habilitação e classificação obtidas em 
concurso público, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - Área: 
Administrativa, do Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual, de acordo com os 
arts. 38, inciso I, e 39, do Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979, o candidato RAFAEL OLIVEIRA DE 
MAGALHÃES, em vaga criada pela Lei Estadual nº 5.891, de 17 de janeiro de 2011. 

Nomeia, com eficácia a contar de 05 de outubro de 2018, em virtude de habilitação e classificação obtidas em 
concurso público, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - Área: 
Processual, do Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual, de acordo com os arts. 
38, inciso I, e 39, do Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979, os candidatos abaixo relacionados: 

NOME ORIGEM DA VAGA 

ARIANE PARREIRA DE FARIA 
APOSENTADORIA DE MARTA REGINA DOS SANTOS 
SILVA 

NUNO CASTILHO COIMBRA DA COSTA EXONERAÇÃO DE MARCEL BRUM DE OLIVEIRA 

VICTOR ELIAS ALENCAR KECHER APOSENTADORIA DE LEONOR MARIA DIAS DA MOTTA 

GLAUCO VAZ ALMEIDA EXONERAÇÃO DE GABRIEL VIANNA DE CASTRO 

Nomeia, com eficácia a contar de 05 de outubro de 2018, em virtude de habilitação e classificação obtidas em 
concurso público, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - Área: 
Administrativa, do Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual, de acordo com os 
arts. 38, inciso I, e 39, do Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979, os candidatos abaixo relacionados: 

NOME ORIGEM DA VAGA 

MARCELLA COSTA GOMES 
EXONERAÇÃO DE RAPHAEL ESTEVÃO LACERDA DE 
SOUZA 

CAROLINA DE BERRÊDO BULCÃO 
APOSENTADORIA DE GLEICON VICENTE FERNANDES DE 
LIMA 

RÔMULO VINÍCIUS OLIVEIRA DE FARIA 
APOSENTADORIA DE CLAUDIA MARIA MARTINS 
CAMPOCHAO 

GUILHERME LIMA GUEDES DE MORAES EXONERAÇÃO DE RENÊ PEREIRA DOS SANTOS 

NATÁLIA FRAGA JACONIANNI LEI ESTADUAL Nº 5.891, DE 17 DE JANEIRO DE 2011 

JOYCE DE CASTRO NUNES TORRES PORTUGAL EXONERAÇÃO DE RAISA FROUFE GOMES 

Nomeia, com eficácia a contar de 05 de outubro de 2018, em virtude de habilitação e classificação obtidas em 
concurso público, para exercer, em caráter efetivo, o cargo de TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO - Área: 
Notificação e Atos Intimatórios, do Quadro Permanente dos Serviços Auxiliares do Ministério Público Estadual, de 
acordo com os arts. 38, inciso I, e 39, do Decreto nº 2.479, de 08 de março de 1979, o candidato RAMIRO MARTINS 
PRATA RODRIGUES, em vaga decorrente da exoneração de Carlos Matheus Piragibe de Mesquita. 

DE 03.10.2018 

Designa o Procurador de Justiça ANTONIO CARLOS COELHO DOS SANTOS para atuar na 2ª Procuradoria de Justiça 
junto à 4ª Câmara Criminal e 2º Grupo de Câmaras, no período de 04 a 31 de outubro de 2018, sem prejuízo de 
suas demais atribuições. 
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Designa a Procuradora de Justiça SUMAYA THEREZINHA HELAYEL para prestar auxílio na 2ª Procuradoria de Justiça 
junto à 4ª Câmara Criminal e 2º Grupo de Câmaras, no mês de outubro de 2018, sem prejuízo de suas demais 
atribuições. 

Designa a Promotora de Justiça PATRÍCIA CESÁRIO DE FARIA ALVIM para atuar na Promotoria de Justiça Cível e de 
Família de Magé, no período de 02 a 05 de outubro de 2018, em razão de licença para tratamento de saúde da 
Promotora de Justiça titular, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Torna sem efeito a designação do Promotor de Justiça JOÃO BERNARDO DE OLIVEIRA RODRIGUES para atuar na 2ª 
Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Duque de Caxias, no período de 01 a 05 de outubro de 2018. 

Torna sem efeito a designação dos Promotores de Justiça EDUARDO PAES FERNANDES, ERMINIA MANSO OLIVEIRA 
DE SOUSA e VANESSA PETILLO TOLEDO MARQUES para prestarem auxílio à Central de Audiências de Custódia da 
Comarca da Capital, no mês de outubro de 2018. 

Designa a Promotora de Justiça ERMINIA MANSO OLIVEIRA DE SOUSA para atuar na Central de Audiências de 
Custódia da Comarca da Capital, no dia 02 de outubro de 2018 sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Designa o Promotor de Justiça LUÍS AUGUSTO SOARES DE ANDRADE para atuar na 2ª Promotoria de Justiça Criminal 
de Itaboraí, no período de 02 a 11 de outubro de 2018, em razão de licença para tratamento de saúde da 
Promotora de Justiça titular, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Designa o Promotor de Justiça ALEXANDRE THEMÍSTOCLES DE VASCONCELOS para atuar na 9ª Promotoria de Justiça 
de Investigação Penal da 1ª Central de Inquéritos, no dia 04 de outubro de 2018, em razão do afastamento do 
Promotor de Justiça titular, sem prejuízo de suas demais atribuições (MPRJ 2018.00904277). 

Designa a Promotora de Justiça ERMINIA MANSO OLIVEIRA DE SOUSA para atuar na Promotoria de Justiça junto à 
35ª Vara Criminal da Capital, nos dias 08 e 09 de outubro de 2018, em razão da licença por motivo de doença em 
pessoa da família da Promotora de Justiça designada, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Designa a Promotora de Justiça CAMILA MOREIRA ESTEVES CYFER para atuar no Projeto Justiça Itinerante de Jardim 
Catarina – São Gonçalo, no dia 17 de outubro de 2018, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Designa a Promotora de Justiça MARIANA GOULART MARCONDES RIBEIRO para atuar no evento “Ação Social – Praça 
da Cruz Vermelha”, Centro - Capital, no dia 21 de outubro de 2018. 

Designa a Promotora de Justiça ROSEMERY DUARTE VIANA para atuar no Projeto Justiça Itinerante de 
Maré/Manguinhos – Capital, no dia 24 de outubro de 2018, sem prejuízo de suas demais atribuições. 

Designa a Promotora de Justiça ANA GABRIELA FERNANDES BLACKER ESPOZEL para atuar no Projeto Justiça 
Itinerante de Belford Roxo – Duque de Caxias, no dia 26 de outubro de 2018, sem prejuízo de suas demais 
atribuições. 

Designa a Promotora de Justiça GABRIELA DA ROCHA GUIMARÃES DE CAMPOS para atuar no Projeto Justiça 
Itinerante de Jardim Catarina – São Gonçalo, no dia 31 de outubro de 2018, sem prejuízo de suas demais 
atribuições. 

Faz cessar, a pedido, com eficácia a contar de 1º de novembro de 2018, os efeitos do ato publicado no Diário 
Oficial de 26 de fevereiro de 2013, que designou a Promotora de Justiça PATRÍCIA DO COUTO VILLELA para exercer 
a função de Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa 
da Cidadania, mantido o afastamento de sua lotação.  

Designa, com eficácia a contar de 1º de novembro de 2018, o Promotor de Justiça LEONARDO YUKIO DUTRA DOS 
SANTOS KATAOKA para exercer a função de Coordenador do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de 
Justiça de Tutela Coletiva de Defesa da Cidadania, ficando voluntariamente afastado de sua lotação. 

 DESPACHOS DO PROCURADOR-GERAL 

DE 03.10.2018 

Processo nº MP-2014.00435575 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 09/13. 

Processo nº MP-2014.00354112 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 14/19. 

Processo nº MP-2014.00330975 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 10/15. 
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Processo nº MP-2014.00457983 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 12/17. 

Processo nº MP-2014.00392858 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 10/15. 

Processo nº MP-2014.00399172 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 11/15. 

Processo nº MP-2014.00428802 – Defiro o requerimento inaugural, nos termos do parecer de fls. 13/18. 

 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE ADMINISTRAÇÃO 

 SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

 DESPACHO DO SECRETÁRIO 

DE 03.10.2018 

Processo nº 2018.00674189 – Reconheço a dívida em favor da SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA – POLÍCIA 
CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no valor de R$ 391.296,93 (trezentos e noventa e um mil, duzentos e 
noventa e seis reais e noventa e três centavos), nos termos do art. 37 da Lei nº 4.320/64, em virtude de restos a 
pagar com prescrição interrompida, referente à cessão de servidores nas competências de janeiro a dezembro de 
2017, incluído o 13º Salário. 

 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE ASSUNTOS CÍVEIS E 
INSTITUCIONAIS 

 DESPACHOS DO SUBPROCURADOR-GERAL 

DE 26.09.2018 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2017.00761662 (Assunto: Notícia versando 
sobre a inconstitucionalidade do art. 57, da Lei Complementar nº 51/2017, do Município de Vassouras) - Arquive-se 
este procedimento. Expeça-se o ofício de ciência. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2017.01232162 (Assunto: Notícia versando 
sobre a inconstitucionalidade do art. 4º, inciso IX, da Lei nº 2686/2009, do Município de Niterói) - Arquive-se este 
procedimento. Expeça-se o ofício de ciência. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2018.00685875 (Assunto: Notícia versando 
sobre a inconstitucionalidade da Leis nºs 3.028, 3.029, 3.032, 3.033 e 3.035, todas de 24 de abril de 2018, do 
Município de Valença) - Arquive-se este procedimento. Expeça-se o ofício de ciência. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2018.00837729 (Assunto: Notícia versando 
sobre a inconstitucionalidade da Lei Estadual nº 6.545/2013) - Arquive-se este procedimento. Expeça-se o ofício de 
ciência. 

DE 03.10.2018 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2011.01301339 (Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural da Capital) - Aprovo o parecer para 
declarar a atribuição da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa da Ordem Urbanística da Capital 
para oficiar em razão da suposta ocupação irregular do solo urbano, e da 1ª Promotoria de Justiça de Tutela 
Coletiva de Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Cultural da Capital para atuar na questão relacionada ao 
suposto dano ambiental. Remetam-se os autos com parecer aprovado ao órgão suscitante, e, ainda, cópia integral 
de todo o processado e do parecer aprovado para o órgão suscitado. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2015.00833121 (Origem: 3ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Angra dos Reis) - Aprovo o parecer e, em consequência, sugiro o 
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encaminhamento dos autos ao Procurador-Geral da República com vistas à declaração do órgão que deverá 
prosseguir oficiando no feito. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2018.00132035 (Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda) - Conflito conhecido. Declaro a atribuição da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2013.00553533 (Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda) - Conflito conhecido. Declaro a atribuição da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2018.00298754 (Origem: 2ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Angra dos Reis) - Conflito conhecido. Declaro a atribuição da 3ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Angra dos Reis. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2017.00619838 (Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda) - Conflito conhecido. Declaro a atribuição da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2011.00833581 (Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda) - Conflito conhecido. Declaro a atribuição da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2016.00385728 (Origem: 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda) - Conflito conhecido. Declaro a atribuição da 1ª Promotoria de 
Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Volta Redonda. 

Processo da Assessoria de Atribuição Originária em Matéria Cível nº MP-2018.00852056 (Assunto: Notícia versando 
sobre a inconstitucionalidade da Lei nº 6.914/2014, do Estado do Rio de Janeiro) - Arquive-se este procedimento. 
Expeça-se o ofício de ciência 

 SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE ASSUNTOS CRIMINAIS E DE 
DIREITOS HUMANOS 

 DESPACHO DO SUBPROCURADOR-GERAL 

DE 03.10.2018 

Processo da Assessoria Criminal nº MP-2018.00813426 (Origem: Processo nº 0013781-38.2015.8.19.0203, 
distribuído ao Juízo da 1ª Vara Criminal da Regional de Jacarepaguá - IP nº 032-03014/2015 da 32ª DP) - Não 
confirmo o arquivamento e designo o Promotor de Justiça Marcos Paulo Alfradique de Andrade para oferecer 
denúncia. 
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